
ESTADO DE RONDÔNIA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

MENSAGEM NQ]_68/92

EXCELENTÍSSIMO SENSHOR GOVERNADOR DO ESTADO

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ES

TADO DE RONDÔNIA, encaminha a Vossa Excelência para os fins
constitucionais, o incluso autógrafo do Projeto de Lei
"Dispõe sobre a inclusão da disciplina Ciência Política nas
Escolas de Ensino Público e Particular de IQ e 2Q Graus, do
Estado de Rondônia."

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, 1J8,: de dezembro de 1992
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ESTADO DE RONDÔNIA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Dipõe sobre a inclusão da dis
ciplina Ciência Política nas
Escolas Públicas e particula
res de IQ e 2Q graus, no Es
tado de Rondônia.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔ
NIA, decreta:

Art. IQ - Ficam as escolas públicas e parti
culares a nível de 1° e 2Q graus no Estado de Rondônia,
obrigadas a incluir nos currículos escolares a disciplina
Ciência Política.

Art. 2Q - Compete ã Secretaria de Estado da
Educação, analisar e selecionar os assuntos a serem aborda
dos, concernentes a disciplina.

Art. 3° - 0 Poder Executivo regulamentará a
presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da sua
publicação.

sua publicação.
Art. 4Q - Esta Lei entra em vigor na data de

Art. 5Q - Revogam-se ãs disposições em con-

/]
/1

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA)/ 18 de dezembro de

trario.

1992.



GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

GOVERNADORIA

MENSAGEM NQ 08 , DE 12 DE JANEIRO DE 1993

EXCELENTÍSSIMOS SENHORES MEMBROS DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA:

Nos termos do art. 65, inciso VI da Cons_

tituição do Estado, comunico a Vossas Excelências que vetei total_

mente o Projeto de Lei oriundo dessa Assembléia Legislativa que

"Dispõe sobre a inclusão da disciplina Ciência Política nas Esco

Ias de Ensino Público e Particular de IQ e 2Q Graus, do Estado de

Rondônia", objeto da Mensagem n° 168, de 18 de dezembro de 1992.

Há a considerar, inicialmente, Senhores

Deputados, que Projeto de Lei dispondo sobre a inclusão obriga

tória da disciplina,nos currículos escolares*infringe, frontalmen

te a legislação de ensino vigente, com valor jurídico superior,hi

eràrquicamente.

A Lei Federal n2 5692/71 que "Fixa as Di

retrizes e Bases para o Ensino de IQ e 22 Graus, e dá outras pro

vidências" após as alterações processadas pela Lei Federal n°

7044/82, assim determina em seus artigos 42, 55, 72 e 82:

"Art. 4e - Os currículos do ensino de 12

e 22 Graus terão um núcleo comum, obrigatório em âmbito nacional,

e uma parte diversificada para atender, conforme as necessidades

e possibilidades concretas, às peculiaridades locais, aos planos

dos estabelecimentos de ensino e as diferenças individuais dos

alunos".

"Art. 52 - Os currículos plenos de cada

grau de ensino, constituídos por matérias tratadas sob a forma de

atividades, áreas de estudo e disciplinas, com as disposições ne

cessárias ao seu relacionamento, ordenação e seqüência, serão es

truturados pelos estabelecimentos de ensino.

Parágrafo único - Na estruturação doq^cur
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

GOVERNADORIA 02.

rículos, serão observadas as seguintes prescrições:

a) as matérias relativas ao núcleo comum

de cada grau de ensino serão fixadas pelo Conselho Federal de Edu

cação;

b) as matérias que comporão a parte di_

versificada do currículo de cada estabelecimento serão escolhidas

com base em relação elaborada pelos Conselhos de Educação para os

respectivos sistemas de ensino;

c) o estabelecimento de ensino poderá in

cluir estudos não decorrentes de matérias relacionadas de acordo

com a alínea anterior,...".

"Art. 72 - Será obrigatória a inclusão

de Educação Moral e Cívica, Educação Física, Educação Artística

e Programas de Saúde nos currículos plenos dos estabelecimentos

de 12 e 22 Graus,...".

"Art. 82 - A ordenação do currículo será

feita por séries anuais de disciplinas, áreas de estudo ou ativi

dades, de modo a permitir, conforme o plano e as possibilidades

do estabelecimento, a inclusão de opções que atendam às diferen

ças individuais dos alunos".

Também, a Resolução ne 06/86 do Conselho

Federal de Educação que "Reformula o Núcleo Comum para os currícu

los do Ensino de 12 e 22 Graus" estabelece no § 12 do art. 12:

"Art. 12 -

§ 12 - Para efeito da obrigatoriedade atri

buída ao núcleo comum, considerar-se-á, além de Matemática:

a) em Português - Língua e Literatura;

b) em Estudos Sociais - Geografia, Histó

ria, e Organização Social e Política do Brasil;

c) em Ciências-Físicas e Biológicas.

Como se observa, a competência para a ins

tituição ou inclusão de disciplinas aos currículos escolares é

respectivamente:

a) do Conselho Federal de Educação nov ca

so do núcleo comum;
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

GOVERNADORIA °3-

b) dos Conselhos de Educação dos Estados

e do Distrito Federal,no caso da parte diversificada;

c) das escolas,no caso da parte diversa^

ficada quando a disciplina pretendida não constar da relação ofe

recida pelo respectivo Conselho de Educação e, neste caso, quem

analisa e aprova a inclusão da disciplina é esse Conselho.

Além disso, levando em conta a nomencla

tura da disciplina "Ciência Política", objeto do Projeto

de Lei em análise, conclui-se que os conteúdos a serem trabalha

dos no ensino de 12 e 22 Graus enfocariam: os direitos e deveres

do cidadão, a organização da sociedade, a organização política,

as formas de governo, os poderes públicos e suas organizações fun

cionais, e tais temas, já "se constituem em unidades de ensino

das disciplinas Organização Social e Política Brasileira e Educa

ção Moral e Cívica, obrigatórias em âmbito Nacional.

Assim, plenamente confiante de que as su

periores razões do presente Veto Total encontrarão ressonância na

elevada capacidade de discernimento de Vossas Excelências, anteci_

po sinceros agradecimentos e subscrevo-me com alta estima e espe

ciai consideração.



ESTADO DE RONDÔNIA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

MENSAGEM N2 022/93.

EXCELENTÍSSIMO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO

\2» *a*S»^.Ã-C

1\ ovH^

O PRESIDENTE DA ASSSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ES

TADO DE RONDÔNIA, encaminha a Vossa Excelência para promul
gação, nos termos do § 52 do Art. 42 da Constituição Esta
dual, o incluso autógrafo do Projeto de Lei que "Dispõe so
bre a inclusão da disciplina Ciência Política nas Escolas
Públicas e particulares de 12 e 22 graus, no Estado de Ron
dônia" .

ASSEMBLÉIA LEGISLATI7 8 de março de 1993.

/



NIA, decreta:

ESTADO DE RONDÔNIA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Dipõe sobre a inclusão da dis
ciplina Ciência Política nas
Escolas Públicas e particula
res de 12 e 22 graus, no Es
tado de Rondônia.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔ

Art. 12 - Ficam as escolas públicas e parti
culares a nível de 12 e 22 graus no Estado de Rondônia,
obrigadas a incluir nos currículos escolares a disciplina de
Ciência Política.

Art. 22 - Compete ã Secretaria de Estado da
Educação, analisar e selecionar os assuntos a serem aborda
dos, concernentes â disciplina.

Art. 32 - o Poder Executivo regulamentará a
presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da sua
publicação.

Art. 42 - Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 52 - Revogam-se as disposições em con
trario.

ASSEMBLÉIA LEGI A, 18 de março de 1993.
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ESTADO DE RONDÔNIA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

MENSAGEM NQ 03 6/93

EXCELENTÍSSIMO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ES
TADO DE RONDÔNIA, comunica a Vossa Excelência que promulaou
a Lei nQ 472, de 12 abril de 1993, nos termos do § 7Q do
art. 42 da Constituição Estadual.

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVfi} 12 de abril de 1993



ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE RONDÔNIA

Ofício nQ 0283/GD/DF-93 Em, 10 de agosto de 1993

êmm» à« Bifila de RmrfêaU
1GOVERNADOR

Apraz-me cumprimentar V.Exâ., na oportunidade
solicitar a regulamentação das Leis Ordinárias nQs 467, de
12 de abril de 1993, que "Cria Instituto de Odontologia do
Estado de Rondônia"; 472 da mesma data, que "Dispõe sobre a
inclusão da disciplina Ciência Política nas escolas públicas
e particulares de IQ e 2Q Graus, as quais foram aprovadas
por unamidade por esta Casa de Leis e promulgada pelo
Presidente da ALE/RO, no dia 12 de abril de 1993.

Na oportunidade, apresento a V.Exi, minha
consideração.

Atenc

Dep. DALTON Dl

3Q Secretário

A Sua Excelência o Senhor
Dr. OSWALDO PIANA FILHO

MD. Governador do Estado de Rondônia
Palácio Getúlio Vargas S/NQ
NESTA

RUA MAJOR AMARANTES, S/N.°- BAIRRO ARIGOLÂNDIA
FONES: (069) 223.3585 - 223.3601

PORTO VELHO - RONDÔNIA
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OFÍCIO NQ 1483/GAB/SEDUC Porto Velho, 18 de outubro de 1993.

Senhor Secretário:

Em atenção ao OFÍCIO NQ 011/DTL/CC, encaminhamos

a Vossa Excelência em anexo, cópia do Parecer n? 082/ASTEC/GAB/SEDDC,

a fim de que essa -Casa Civil proceda junto ao seu Departamento Técni

cc Legislativo as providenciais cabíveis.

Ao Excelentíssimo Senhor

AMADEU GUILHERME M. MACHADO

Secretário Chefe da Casa Civil

NESTA

ES/jds.

Atenciosamente,



GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

PARECER m 0B2/93-ASTEC/GAB/SEDUC.

- -

Da: ASSESSGRIA TÊCNICA/GAB/SEDUC.

Ao: GABINETE/SEDUC.

REF: Of. n^ 001/DTL/CC, de 24.08.93 - solicitando pronunciamento da SEDUC

quanto a Regulamentação da Lei nS 472/93 - Disciolina Ciência Políti

ca - Escolas Públicas e Particulares.

A Lei Ordinária n= 472, de 12.04.93 que "Dispõe sobre a inclusão

da disciplina Ciência Política nas escolas públicas e particulares de 1S e 2^ Grs."

promulgada pela Assembléia Legislativa, em 12.04.93, no nosso entender não deve ser

regulamentada pois fere, front.almente, dispositivos legais vigentes com maior va

lor hierárquico, quais sejam:

1. 0 inciso I, do art. 195 de Constituição Estadual que determina:

"Art. 196 - Compete ao Conselho Estadual de Educação, sem prejuí

zo de outras atribuições que lhe sejam conferidas em lei, observadas as diretrizes

e bases estabelecidas pela União:

I - Beixar normas disciplinadoras dos sistemas estadual e munici

pal de ensino;

2. : Lei 5.692/ ' cue 'rixa as Uiretrizes

Graus, e oá outras providências", após =_c=raçoes processadas pela Lei

7 D44/82 =- seus árticos 4S. r=. 7£ e F= e s Resolução nS 06/86 oo ío^-
num para os currículos oo En-

3 do Parecer nS 006/93-A5TEC /

crüt. e_ que "Keformuia o wuciec uc

srnc ge ',£ e 2± Graus", conforme arrazoados constante

/GAB/SEDUC, em anexo, o qual fundamentou a Plensagerr oe veto total ao Projeto de Lei

enviado à Assembléia Legislativa.

3. A Lei Federai 6.653/93, de 14.06.93 que "Revoga o Decreto-Lei

n^ 859. oe 12 de dezembro de 1959 e dá outras providências, determina em seu artigo

29:

"Art. 2S - A carga horária destinada às disciplinas de Educação

Piorai e Cívica, de Organização Social e Política cc Brasil e Estudos de Problemas

Brasileiros, nos currículos do ensino fundamental, médio e superior, bem como seu

objetivo formador oe cidadania e de conhecimento da realidade brasileira, deverãc
ser incorporados sob criteriosas instituições oe ensino e do sistema de ensino res

pectivo às disciplinas da área de Ciências Humanas e Sociais".
4. 0 Conselho Estadual de Educação, cumprindo sua competência, le

gislou a respeito do assunto de que trata a Lei Federal n° 8.663/93, através da

IIDofn,

Lnsir



GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

Resolução n5 027/CEE/R0/93, homologada em 07.07.93, estabelecendo em seu art.3^ que:

"os conteúdos programaticos das disciplinas extintas serão integrados de conformida

de com suas correlações, às disciplinas de Geografia e História do Brasil".

De tudo o que foi exposto, somos de opinião que deva esta SEDUC in

formar ao Departamento Técnico Legislativo da Governadoria que não há interesse des

ta SEDUC na regulamentação da Lei Ordinária n? 472/93 e, ao mesmo tempo solicitar se

ja arguída, junto ao órgão competente, a inconsritucionaiidade do referido diploma
legal.

Porto Uelhc, 08 de Outubro de 1993.

'VOalqulria ^;« Cordeiro
i.;5tííorii Tcra.c»

GABySEDUG

£*-•*



.

A-!. 187 -

\_

1/

\r: 183

líl-

Ar:. it:

2iS c.S ;

•; r-'„ .?;<•'

Cr-jítulfil!
CA Ci'.Uc.fi* SOC

C\f r 2 Q [

cor.;: ;','-: :•. c;

Ari. . ..o -•

n; or.-.;-.;.:o :

í;m, nos '.'-
or.ra cs soi:s 11 (.:•-••>'. :ce e :
•; l Sl Ce,."-", iu r.i:0 rc;.:a:.



Ar. v:'

U

Art. 1?E -E
in:s'.: •" •'
'r.rcesí .-.."

Ari. rs? - ?

Ar.

Cl.-"

Ari. ?:•:

:.^:;as ca ;

~> r_r>~^-

:z:z <•.

Da C:

:-r,sino, a expe'in

:áo.

", c'

- t

. c- ;.t:'.. io m-nicp

i:o"J-nbér.ei:c-ocóin:.-.r.-:5secoie;.-

n:t:a:iva privaes, prcrr.over e ir

Scr:.o II
!>.; CL/.JfS

na;.

- ••':.. ;c"í^ c . .: fies c-i

i incentivará z. va;oiizaçáo e e

z-z^zíz c.

cifusao das marwc:

C^v^bv í •

cu!Ujr;--s c,



PAKKCK1! N- nf)8/?):i/A:'»TKC/0AH/:'.KI)UC

Aü GAii i NLTF/oEDUO

RcforcMie i .'.> : 'v(KT\-'.ri') n fiui !.i:',/f:.,v

Acnui i 1.;

r- i'íil 1 i.i c:a

PKKi.TMINAREo: '"> projeto ' •

••; i ;••-- ' ! j rir C •. ^nc j .~ , v> i

. ..;: i:< J !: c 2< c.r-v.K" .

L] i • Lejji. s] a ei v? Co '-'

' ;•-•; f- cia Secre j "-r i -' •!•

n'J 100] -443/Govc"'!lacUjr-

0"o,io L ; va (:

•-; ;.• ,'> inc 1 uaa.O f!-" n • :••<

:.'- • •,•••..,.. ti--) Krsl.íi : •:•• i- :

'li'; ; ji

•<>i .' :'

,f' ' l"'l

'.T.no i '

:./C;::t CP

;>efC'i'? rio

ÜO M H TO : V ." :,,.'•

c 1i!:; r ..• i,' i , • "• ; -• i i i~'- ' -" ' '•• '

;-:;>;"', f "on '.; 1 rnen : '

: fjO< • ao o ae ?

>] r.:; PÚbJ icrr,

Jon.-{ôni r'' , o-

••:;An)-)í "ü ',c-vr

pr^ 1 ' "• I ' Pr

rio 23.12.92.

-to oe Lei {".ornar oba

Pol i ; ; c a '••:•'•' c.\j :ri Ci

! - <r;nr ;'• v:: vi «<

• n i • .

c o:

A J.oi Feciorr.i] nr 'i.úOP/Vl cíu i

i' IP:_:';o oaee o i',fiSH io

c.í ea 'apoa as ;;] ! o '.•;<.:•'

7.044/82 "::aj.m d>f.r tíi i

"Ar: . 4 '

r ••»;»i?;: i"' • ;'."n uir mie 1• •• i

f. UIll- r,r .-.;.(- (> i v •-•.:'< V • •

tic;; c pOSS 1 '•'» ' 1 >''•'"< ' ': ' '

n] nuv- rior, 'T3 1 nh> • .1 '"• ' '

i ii.i: • i;í lio,'" ,'1 1 1111' K' " .

'.I :|i|l !l,l , <'

•n !• o .*; '

i -.-: u:j , o oa ou ..: r.:-" orov:

>:: :; pi ] r Lei Focícral nui

;• "• i. . |'OS - 4 - , V- . /2 , h- .

n I o:; cií.i -.TiF- i no fie 1 - e

: •• ! o •- i o • •!'; mio í Lê nac ' <:

•'•;i'ó-", eonfoTTii'' ao nocf~'"

,•;•, 0"("M 1 j ," r i ii," .'•'•;•. 1 OCa.i G ,

'rmiiiii '' a..e; ciifnronças 1 ric^

r/y



-

• • t ; • ;; ,". O

1 nradi)3

•'/.•;_ ' , ' • • i; . i '• l •

;• : j ! '] ': ••';,,:: |.'i Ml- ! (•

,:-, de r.a I uri o • •' i ao i ;

;, I I rC 1 •"'• Í OI l. TI' II 1 " , '
l

•h' Io:; ' •-. Pab'- I •• • ; ara ;

,';. !';iir" !'•> UM i ':«•'

•;a r i;: a ' ••: '• •i 1 ; i I ' ' ' O 11

oni eala.çac

oe<"' ' j voa r

a ) :•:• lii. •

no :•• aao

b) as ina'

; | adoraria

•' 'i : • ' :'

c ) o c f-j t.." i >' ai a e .i ü11

doa não decorrentes •'•• ar •'.'';"

a] (noa ante rior, . . . "

1 o

• •]

jf.riur

rL- üiOflo a pc a"; i

n:.- : abe i (>c i.inr iP • •

era ia ri i vj doa i a

() P, • • : • >.. P

i a, <-, inPornii

," i ; i • pia a-

rio:.' a i uni >s ' .

::•. nc (-••-;.' e.row

:-.oí) o Ci !•••! ria ;

;•;• rli ape: • P;oco ik

:a. iji.iotic i • . liarão

rui n o; cao a< urric')

<•• ,-,( i ; ,i ir i 'Oo i • .no uc

airi.aa 1 ho Ferir- iw .1 de F.da

ri i ve eeiipore.o r- pf.rr.O

• >;:(-; oaco !

'f.nucaçaa

.-::; e o:

ri; oa

d' ensine pooei"','s inciu]

•oi acionadas de acordo co

ór i •' a inc lua'••'> de F.ri

;uoa< ?"•< Ari í a : :ca e P

• . •-• i r.h.v "i •' • ' • • í i"!. O f"=

. J.CUIÍ • J •- •

. ri'- c .- 1 ncio c .:' ai ivj

IO r a:; POSSÍ

•,'•• r r' a •" a t e a. a

A i-í r-«.5o In:

cao que ''ia- fo einu 1a <~>

cip ] v n ? '-' ct i-;•.11r-'' '•:/. I

\

/P-. ri'i Corio' ilio Federal de

(\.::,n!!! nara. ca- currículos do

1 ° rio •'•rtiao ] ,: :

'A r i. .

§ 1 " -

; iü'- 1 ao roíin uri . ari| l!

a ) ' -1! i

(•:fv>i'e ria obr 1 pa ' or :• eria.oe a.i.nbu.i

i-_;:,'-/i. alam de Matemática:

| I M 1' i. i:11>11a '- Pi I. c r a. t u e a ; f •jy



•i; i

j ; •':: i •.." 111; i):', ,

:<) '.u >••• :• , i r • ' '<) ! : I. i o.' i

V ) r-r\ C i ;•! ,•• ; ;;y,

Copio só t .í i-;o •'•v: .

nn 1 n:;, - o r> " r* ! •;(•. i ;i 1 .• 11: •:' .' <ií; ''''

)>j ' I r|<

i ;)().•--, ;lO.\ <".' • '.riijr .-••• r ;

i'; i. • •.

O II.';'') :'('!.• : ; P "'

•;•••''• cr ;-.

'.n \ n .i i !"; •• • ' :> •' f' i ''

vo Coi'i o o 1 lio <; njcv.v;; o •• . n^Sif ^fs^n;

.' ••

Al orn di..•=.':.'

••'ir "'o;'"-ií.'.-i o ;'-••

• ' • '' >•; 11 <i;; : ' •') 11': I 11 •

' *1:•-" i !'l:') • '•': .1 '• o

o vo riMon o ri ccrv.".£: a ;

' , "'-.:' : o de; •'/•o ^c l-.o

! I ! • '.'I !

,; . i • i i ''•; ;- i

;:

'1'Ji'í' I « L .1. V l «' -i , O- ' ' , ;' .'

PAHECEU: -n

: '• ' ,• '•' ;. : ':•-.'. o ()••

C| o I' i ; • o V ('. • O f.O

Çí-o (>• ••;-] '-• j no V

pfid'; pr.ra ] c^j

Uki >'•: • ensi no .

<\ y

, \tVV

.v<:\

i ük ' n;v 1 r d c'

'' i i ;' • ' : i

•:• •<:- 1;o

• n • • i r>,

•o ,s k - i i r j i:') a p s

Ivm iv,.-Hi

- ' ; r

C v c.. O o

1_ •j i pi •-

; onoi?i r.

o c cio."

: r" J

:fl;.;-

Vol^o. 4 cie 'r.:ioi.ro cie j

W0 ,\*

WAl.nillüM Kí:>:; OORT)KH!n



EGTA.DODr RONDÔNIA

ASSLV.DLÉIA LEGISLATIVA

MIA, decreta:

1) i j><11- • s obx e a 3. --•' -i o s a o c;>
cipl i ri;- Ci ênci a Polá ti c
Escola- Publicar; c? paria
res de 10 e 2 c graus, .
tado do Rondônia .

A ASSJ^a^ElA - l.-EGir.LATIVA 00 ET ^Ai-O DE

•. •

Art. 1c- - Ficam as escolas públicas e p<
cularas a nível de 1& e 20 cjraus no Estaco de
obricadas f. incluir nos currículos escolares a
Ciência Política.

r-, -\ %^

âi s« :-0.in

Educação, ana.

Art. 20 - Compete a Secretaria C<- Estado da
.sar e selecionar <a. ,-issuntos a serem rvorda-

dos, concernentes a qj :ip]ina .

Art. 3Q - 0 Poder Executivo regulamentara a
—sente Lei no praxo de 90 (noventa) dias, a contar da sua
•.-Licnção.

Art. Es1 a Li- ! i-nJ .í em vi uor na dal a de

sua pur-J "i Ca ;òo,
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